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Essa obra de Cicilia Peruzzo é o resultado de uma interes-sante pesquisa sobre a televisão comunitária no Brasil.Além de conter uma análise sobre as modalidades de par-
ticipação popular efetivadas nos canais comunitários no sistema
a cabo,  ela traz um resgate das origens da televisão comunitária
no país.  Dedicando-se ao tema da comunicação popular
participativa no contexto dos movimentos sociais desde os anos
1980, a autora não deixou escapar o surgimento desse tipo de
veículo, uma mídia que pode contribuir para a democratização da
comunicação e a ampliação do exercício de cidadania.
Neste estudo, ela levanta os diferentes tipos de tevês comu-
nitárias no Brasil, seus sistemas de gestão e suas formas de sus-
tentação, analisando as estratégias de programação e, especial-
mente,  a participação da sociedade civil em suas grades de
programação. Apesar do fato de a tevê comunitária pertencer ao
sistema a cabo de televisão, que Cicilia critica,  há, para ela, um
saldo positivo, que está na ocupação do espaço televisivo por
organizações sem fins lucrativos que instituem um modo de
propriedade coletiva de canais de televisão. O foco principal da
obra encontra-se na questão da participação popular na tevê
comunitária. Neste sentido, em pesquisa realizada entre 1999 e
2001 e complementada em 2004, a autora procurou investigar
quais são as modalidades de participação em três emissoras bra-
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sileiras do sistema de tevê a cabo: o Canal Comunitário de Porto
Alegre, a TV Comunitária do Rio de Janeiro e o Canal Comunitário da
Cidade de São Paulo.
No primeiro capítulo do livro, Cicilia retoma os aspectos
históricos da  televisão comunitária no país, dos primeiros tipos
criados à regulamentação da legislação de 1995, que instituiu a
obrigatoriedade de as operadoras de tevê a cabo, em sua área de
prestação de serviços, disponibilizarem canais básicos gratuitos.
A utilização destes canais deverá ser feita por associações sociais
comunitárias e outras organizações de interesse público, institui-
ções educativo-culturais, legislativas e da justiça. No resgate feito,
a autora explicita alguns modelos surgidos nas últimas décadas do
século XX,  nem todos  passíveis de uma caracterização como
emissoras ou canais de televisão. São as tevês comunitárias em
UHF, as tevês de baixa potência ou em VHF e as tevês de rua ou
tevês livres. É um referencial muito rico, pois contém relatos de
experiências de várias tevês comunitárias espalhadas pelo país, até
chegar às que foram criadas a partir da Lei 8.977, de 6 de janeiro
de 1995, regulamentada pela Portaria 256, de 18 de abril de 1997.
No segundo capítulo, Cicilia aborda de forma crítica a ges-
tão e sustentabilidade das três experiências de canais comunitá-
rios na tevê a cabo escolhidas para a análise. Ela recupera os
processos de sua implantação, além de identificar suas finalidades
e o tipo de participação das entidades da sociedade civil em sua
gestão. Os canais comunitários despontam como um novo mo-
delo de fazer televisão e de fazer televisão comunitária. Refere a
autora que os canais comunitários são de propriedade coletiva,
constituídos a partir de associações de usuários ou de conselhos
gestores legalmente formados e registrados. No que diz respeito
aos conteúdos, enquanto os canais comerciais tradicionais pri-
mam por oferecer, majoritariamente, programação de entreteni-
mento e submetida à dinâmica do mercado, os canais comunitá-
rios se propõem oferecer programas voltados à democratização
da cultura e ampliação da educação e cidadania.
O terceiro capítulo discorre sobre as estratégias de progra-
mação desses canais e qual é a participação popular nelas. Trata-
se de um texto instigante, com informações colhidas  por entre-
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vistas concedidas à autora em cada canal estudado, ressaltando
suas finalidades, o acesso à grade de programação e a audiência,
além de  interessantes considerações acerca da caracterização do
canal como “provedor” ou “produtor”. Estes dois termos são
explicados, com muita propriedade, no inicio do capítulo,
desmistificando a idéia que o leitor possa ter sobre televisão
comunitária.  Diz  a autora que, quando falamos de televisão
comunitária, tendemos imediatamente a relacioná-la com as
noções que já temos de televisão por experiência, ou seja, vemo-
la  como os grandes canais de televisão que têm grades de pro-
gramas regulares e produzidos pela própria emissora. A televisão
comunitária apresenta duas diferenças que são fundamentais para
o entendimento de sua programação. Uma diz respeito à possi-
bilidade de ser um canal produtor ou um canal provedor de
conteúdos. A outra refere-se à programação,  que, na tevê comu-
nitária, está voltada para a ampliação da cidadania, a educação, a
cultura e o desenvolvimento social com base em ampla partici-
pação popular, sem se submeter aos padrões da tevê comercial.
Esta dimensão pública da tevê comunitária é discutida com
mais detalhes no quarto capítulo do livro. No início, a autora faz
um breve e preciso comentário sobre as  definições dos termos
“comunitário” e “comunidade”. Trata-se de uma discussão essen-
cial quando se fala de tevê  comunitária em nossos dias, porque,
como  mostra a autora, a idéia de comunidade não mais está
necessariamente ligada a uma interligação territorial, ou seja, de
localidade. As comunidades também podem ser de base virtual,
étnica, cultural  etc. Ainda no quarto capítulo, Cicilia aborda
questões práticas das tevês comunitárias, como suas limitações,
principalmente as financeiras, e apresenta algumas propostas de
entidades ligadas às  tevês. A falta de recursos é um dos proble-
mas mais comuns para o conjunto dos canais comunitários no
Brasil. Como decorrência, seu avanço se vê prejudicado em todos
os sentidos, da aquisição de equipamentos à contratação de mão-
de-obra e à produção de conteúdos. Para a superação destes
obstáculos, “sem a pretensão de passar receitas e reconhecendo
que muito do que está sendo sistematizado não constitui novida-
de”, a autora sugere encaminhamentos possíveis, que são:
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mobilização social para empoderamento da mídia comunitária,
criação de centros coletivos de produção audiovisual, estúdios
montados pela operadora, fundo público, ampliação das possibi-
lidades de acesso popular, capacitação de jovens e lideranças
populares, planejamento e visibilidade pública, qualidade da pro-
gramação, montagem de grade de programação por gêneros e
temas e ampliação da representatividade.
Se a comunicação comunitária, no Brasil, ficou durante anos
restrita a meios elementares e até artesanais de comunicação, o
avanço da tecnologia, a democratização da sociedade e a articula-
ção civil vêm ajudando a configurar novas manifestações nesse
campo. Mesmo considerando as críticas à  tevê comunitária a cabo,
suas contradições e limitações, o desenvolvimento delas é um
processo que incentiva a organização popular, impulsiona a expe-
rimentação de uma forma de gestão coletiva de meios de comuni-
cação e um novo modo de fazer televisão. Operando em circuns-
tâncias bastante difíceis, no que se refere aos aspectos econômicos
e financeiros e de participação popular qualitativamente avançada,
a tevê comunitária encontra-se em um processo de construção no
Brasil, não existindo ainda um modelo único nem um modelo que
seja o melhor. É a opinião de Cicilia Peruzzo, neste livro cuja lei-
tura é imperdível para quem quiser conhecer um pouco, ou muito,
sobre a tevê comunitária a cabo no Brasil.
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